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Introdução
Este esforço, sobre o qual resultou o pre-

sente texto, responde à necessidade de se
produzir uma reflexão que tenha por desi-
derato servir de base para a promoção de
um processo de debate acerca de tema tão
candente na seara do Direito Administrati-
vo, com a pertinência relacionada ao con-
teúdo da necessidade de intervenção legis-
lativa, que propugne por um tratamento
mais igualitário na relação do Indivíduo com
o Estado-Administração.

O tema a ser tratado, na reflexão em tela,
reivindica o aprendizado da sistemática da
Ciência Jurídica e a conseqüente posta em
prática dos modernos conceitos do Direito
Administrativo. Tendo por enfoque a busca
de um procedimento que facilite não somen-
te o acesso à Justiça, como também agilize a
entrega da prestação jurisdicional do Estado,
visando ter como ferramenta útil à implemen-
tação de possível solução para um problema
suscitado no âmbito da matéria legislada.

O que se pode vislumbrar sobre a temáti-
ca administrativista é que se trata de um fe-
nômeno multifacetado, complexo, e que não
se exaure pela simples verificação dos seus
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aspectos intrínsecos. Mas, tal realidade cons-
titui toda uma formulação de premissas,
princípios, preceitos, contingências e estru-
turas que envolvem a entidade estatal e a
sociedade.

De modo que, trabalhar com essa pers-
pectiva do Direito Administrativo, demons-
tra o quanto se pode interferir nos mecanis-
mos postos, a fim de aperfeiçoá-los, aprimo-
rá-los, e dar maior factibilidade a uma atua-
ção da Administração Pública que esteja
mais voltada para a consolidação de um efi-
caz Estado Democrático de Direito.

Em tempo recente, e essa situação pas-
sada não se há exaurido, uma vez que os
seus efeitos perduram, o ex-presidente do
Superior Tribunal de Justiça, ministro Pau-
lo Costa Leite, com ampla divulgação pela
imprensa, manifestava-se sobre a atual si-
tuação em que se encontrava a Justiça
Federal. Diagnosticava, o insigne Presiden-
te, o assombroso volume de causas penden-
tes de solução judicial, não só naquela Alta
Corte, mas em toda a Justiça brasileira.
Acrescentava, ainda, que, assoberbada por
causas de ações cujos valores, muitas ve-
zes, chegam a beirar o irrisório, a Justiça
nacional estava sem condições materiais
para bem desempenhar o seu mister.

Diante de quadro tão caótico, o que se
pode perceber é que essas causas de pouca
complexidade e de valores ínfimos, ao te-
rem que obedecer aos mesmos trâmites de
causas mais complicadas, demoram muitís-
simo para serem resolvidas, prejudicando
seus autores, ao tempo em que, numerica-
mente superiores, emperram o andamento
das demais.

É cediço que, a causa da morosidade da
Justiça não se prende, única e exclusivamen-
te, ao acúmulo de causas demandadas em
face de ofensa a direitos subjetivos. Porém,
a questão envolve outros fatores de ordem
financeira, econômica, de recursos huma-
nos, de regulação procedimental. O que leva
à inferência de que não se trata, apenas, de
uma situação contingencial, mas também,
diga-se de passagem, estrutural.

Diante de um obstáculo material de in-
contrastável significância, é que se faz mis-
ter formular dita reflexão. Notadamente,
uma reflexão que seja capaz de gerar e pos-
sibilitar a discussão e o debate em torno da
criação legislativa de um mecanismo que
enfrente, com uma solução inteligente, o pro-
blema que constitui a razão de ser deste tra-
balho, qual seja: o da denunciação da lide,
que já se encontra prevista no atual Código
de Processo Civil, no âmbito da Adminis-
tração Pública, quando esta estiver sendo
acionada pelo particular que busca ressar-
cir-se de prejuízo causado por agentes pú-
blicos, nessa qualidade.

Naturalmente, que a medida proposta
não servirá de panacéia para os problemas
estruturais de todo o Poder Judiciário, mas,
seguramente, trará maior celeridade na pres-
tação jurisdicional específica, e agilizará a
solução dos conflitos que envolvem a Ad-
ministração, seus agentes e o particular.

Não se pode, sem dúvida, olvidar que já
existem alguns projetos tramitando no Con-
gresso sobre a matéria, o que só demonstra
a relevância e a pertinência que tem para a
sociedade a existência de uma atuação es-
tatal mais célere, no que diz respeito às re-
parações daqueles danos que leva a efeito.

Entretanto, urge isolar a questão, medi-
tar e propor, o mais rápido possível, as polí-
ticas públicas legislativas necessárias, para
modernizar a justiça brasileira, desburocra-
tizando-a e resgatando-a em sua nobreza
para a opinião pública, e, pragmaticamen-
te, fazendo com que o cidadão lesado pela
Administração Pública seja ressarcido. E a
sociedade, em razão da atividade estatal
governativa, não arque com o prejuízo cau-
sado por um de seus agentes.

De sorte que, para buscar e encontrar as
soluções que dão eficácia e eficiência às de-
cisões judiciais, há que por de manifesto o
problema, o que corresponderia, em última
ratio, a um diagnóstico. E que como prog-
nóstico idealizar procedimentos que forta-
leçam a segurança jurídica e a estabilidade
para os jurisdicionados.
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Ademais, sendo de boa índole a todos os
operadores do Direito, que promovam o bom
debate, pois estarão prestando um grande
serviço ao aperfeiçoamento da Justiça, possi-
bilitando o atendimento, com maior rapidez,
do cidadão que precisa se socorrer da Justiça
para o recebimento do que lhe é devido.

2. Considerações preliminares

O tema, evidentemente, ao olhar desar-
mado, pode acalentar uma feição tormento-
sa, em face dos seus mais diversos aspectos
políticos, jurídicos, econômicos, etc. Não há,
por outro lado, unanimidade no que respei-
ta ao posicionamento da doutrina. A juris-
prudência nos tribunais, todavia, ainda não
se há firmado.

O proposto exame objetiva fazer uma
aproximação conceitual, sob a ótica jurídi-
ca, bem como traçar os lineamentos que os
institutos da denunciação da lide e da ação
regressiva têm merecido na ordem jurídica
nacional, no que respeita à responsabilida-
de do Estado por atos de seus agentes.

O propósito de inovar na legislação pá-
tria vislumbra a iniciativa que visaria a
acrescentar ao art. 70 do Código de Proces-
so Civil a figura da denunciação da lide nas
ações movidas contra a Fazenda Pública em
decorrência do instituto da Responsabilida-
de Civil do Estado por ato próprio ou de
seus agentes.

À guisa de ilustração, a eventual e ne-
cessária propositura alteradora o Estatuto
Processual Civil disporia, entre outros fun-
damentos,  da virtude de que não é próprio
do nosso modelo procedimental a posterga-
ção da prestação jurisdicional, pois esta
deve almejar celeridade, com base na eco-
nomia processual. Alusão feita ao fato de
que se deve chamar, de pronto, o agente
público que causou dano aos particulares,
tendo em vista que isso é medida que se im-
poria para a solução plena, rápida e justa
do conflito intersubjetivo de interesses.

A fundamentação cabível, no presente
caso, remete ao assoberbamento do Poder

Judiciário no que concerne ao volume de li-
tígios. E que a intervenção no ordenamento
jurídico redundaria em uma interessante
diminuição do fluxo de processos em todas
as instâncias de julgamentos. Por uma ra-
zão muito simples, haja vista a junção, em
um mesmo feito, da ação proposta pelo par-
ticular lesado, pela administração pública
e pelo agente causador do dano. Desde logo,
trazendo um aspecto pragmático, qual seja,
a concentração em uma mesma linha de ra-
ciocínio a decisão final, facilitando e redu-
zindo, sobremaneira, o deslinde e o tempo
com o curso do processo na via judicial.

3. Aproximação conceitual

A propósito da temática em questão, obje-
to do presente trabalho, três assuntos mere-
cem destaque, pois constituem o cerne do pro-
blema que se pretende ver resolvido, a saber:
a) a responsabilidade patrimonial extracon-
tratual do Estado, que, por ato de seus agen-
tes, nessa exata qualidade, em razão de suas
condutas, provoca diminuição no patrimô-
nio do particular;
b) a ação regressiva do Estado, que já restou
condenado na ação principal e já indeni-
zou a vítima, perante seu agente público
causador do dano; e
c) o instituto da denunciação da lide, quan-
do o Estado é acionado pela vítima buscan-
do reparar o seu prejuízo.

De acordo com Bandeira de Mello (2000,
p. 853), a responsabilização do Estado deve
ser assim enunciada:

“entende-se por responsabilidade
patrimonial extracontratual do Esta-
do a obrigação que lhe incumbe de
reparar economicamente os danos le-
sivos à esfera juridicamente garanti-
da de outrem e que lhe sejam imputá-
veis em decorrência de comportamen-
tos unilaterais, lícitos ou ilícitos, co-
missivos ou omissivos, materiais ou
jurídicos”.

Em igualdade de pensamento, concorre
Di Pietro (2000, p. 524), para quem:
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“a responsabilidade extracontratual
do Estado corresponde à obrigação de
reparar danos causados a terceiros em
decorrência de comportamentos co-
missivos ou omissivos, materiais ou
jurídicos, lícitos ou ilícitos, imputáveis
aos agentes públicos”.

A Ação de regresso, por sua vez, consis-
te na sub-rogação legal do direito de acio-
nar legitimado em razão de uma condena-
ção a que teve que arcar, em razão da res-
ponsabilidade que cabia àquele legitimado
originariamente.

De acordo com Carvalho Filho (2001, p.
436), por direito de regresso, levando-se em
consideração a órbita estatal, deve-se enten-
der como aquele:

“assegurado ao Estado no sentido de
dirigir sua pretensão indenizatória
contra o agente responsável pelo
dano, quando tenha este agido com
culpa ou dolo”.

A denunciação da lide, segundo Nelson
Nery Jr. (1997, p. 348),

“é a ação secundária, de natureza con-
denatória, ajuizada no curso de outra
ação condenatória principal”.

No mesmo diapasão,  Humberto
Theodoro Jr. (1996, p. 125) preleciona que a
denunciação da lide:

“é medida obrigatória, que leva a uma
sentença sobre a responsabilidade de
terceiro em face do denunciante, de
par com a solução normal do litígio
de início deduzido em juízo, entre
autor e réu”.

Note-se, por oportuno, que já existe pa-
râmetro jurídico-conceitual sobre a temáti-
ca exposta, o que autoriza a tentativa de ar-
ticulá-los em prol da empreitada juris-
legislativa que redunde em solução para a
temática suscitada.

4. Marco legal

A Constituição Federal albergou e pos-
sibilitou o direito de regresso a ser exercita-
do pela Administração Pública quando so-

frer condenação à reparação de danos oriun-
dos da ação de seus agentes públicos ou
privados, nessa qualidade, que derem cau-
sa a prejuízo a terceiros, conforme se depre-
ende do dispositivo inserido sob a égide do
art.  37,  § 6o, CF/1988, que se transcreve, a
seguir:

“Art. 37. A administração pública di-
reta e indireta de qualquer dos Pode-
res da União, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios obedecerá
aos princípios de legalidade, impes-
soalidade, moralidade, publicidade e
eficiência e, também ao seguinte:
........................................................................
§ 6o As pessoas jurídicas de direito
público e as de direito privado presta-
doras de serviços públicos responde-
rão pelos danos que seus agentes, nes-
sa qualidade, causarem a terceiros,
assegurado o direito de regresso con-
tra o responsável nos casos de dolo
ou culpa”.

A ação regressiva de que trata a Consti-
tuição Federal, no artigo retromencionado,
tem disciplina infraconstitucional, regula-
da na Lei no 8.112/90, Regime Jurídico Úni-
co dos Servidores Civis da União, em seu
capítulo IV, Das Responsabilidades, do Tí-
tulo IV, que trata do Regime Disciplinar con-
forme o art. 122, § 2o, abaixo transcrito:

“Art. 122. A responsabilidade civil
decorre de ato omissivo ou comissivo,
doloso ou culposo, que resulte em pre-
juízo ao erário ou a terceiros.
§ 1o ...
§ 2o Tratando-se de dano causado a
terceiros, responderá o servidor peran-
te a Fazenda Pública, em ação regres-
siva.”

Também se recorre ao conteúdo da Ação
de Regresso1, na esfera federal, cuja legiti-
mação ativa cabe à Advocacia Geral da
União, perante Tribunais Superiores e
demais Tribunais. Nos Estados Federados
e no Distrito Federal, cabe a propositura
da respectiva ação às Procuradorias
Regionais.
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A denunciação da lide, a seu turno, en-
contra-se sob o pálio da legislação Proces-
sual Civil, Lei no 5.869, de 11 de janeiro de
1973, Código de Processo Civil, no capítulo
VI, que trata da Intervenção de Terceiros, sob
o Título II, que cuida das Partes e dos Procu-
radores, artigos 70 a 76.

5. Posicionamento doutrinário

O que se tem entendido, e aqui são reno-
mados os autores que assim pensam, é que
o Estado somente pode exercer o seu direito
de regresso em ação própria (Ação Regres-
siva) contra o agente causador do dano após
a finalização de processo judicial, caso não
se resolva na órbita administrativa, após o
trânsito em julgado da condenação. E mais,
apenas após o efetivo pagamento do valor a
que foi condenado, possivelmente, em cré-
ditos precatórios.

Dessa maneira, os autores que se vincu-
lam a tal postulação afastam in limine a pos-
sibilidade do instituto processual da Denun-
ciação da lide, previsto no art. 70, inciso III,
do Código de Processo Civil, por considera-
rem inaplicável à espécie em face de expres-
sa vedação constitucional inserta no art. 37,
§ 6o, da Carta de 1988.

Entre esses renomados autores, pode-se
citar Lúcia Valle Figueiredo (2001, p. 286),
que entende que a Constituição Federal es-
taria sendo aviltada, caso fosse permitido
que o instituto da denunciação da lide vies-
se a integrar para a solução do conflito in-
tersubjetivo de interesses manifestado entre
o Estado, por sua Administração, e o parti-
cular.

De igual opinião é o ilustre processua-
lista Vicente Greco Filho,  para quem o dis-
posto no art. 70, III, do Estatuto Processual
Civil é inaplicável ao caso concreto do agen-
te, nessa qualidade, causador do prejuízo
ao terceiro, considerando que tal institu-
to tão-somente poderia ser aplicado em
face da figura do Garante, pois a culpa
desse agente (subjetiva) só poder ser veri-
ficada posteriormente à solução do con-

flito instaurado entre a Administração e
o lesado.

Bandeira de Mello (2000, p. 849), reven-
do posicionamento anteriormente esboçado,
envereda pela mesma linha de raciocínio, e
afirma que trazer o agente causador do dano,
pela denunciação da lide, para compor o
mesmo processo instalado entre o Estado e
o Particular redundaria em excessiva e des-
necessária perda de tempo, o que causaria,
certamente, maior prejuízo à parte que su-
portou o dano.

Socorre tal grupo de jurisconsultos os
argumentos relacionados com o fato de que
tal conflito está albergado pela figura da
Responsabilidade Objetiva do Estado pelo
dano causado, ou seja, nesse tipo de respon-
sabilização não se exige a comprovação de
culpa da Administração, apenas o nexo de
causação e o efetivo prejuízo causado ao ter-
ceiro, enquanto que, naquilo que diz respei-
to à atuação do agente, a responsabilização
deste somente poderia dar-se em processo
judicial que lhe imputasse e comprovasse a
culpa.

Impende colacionar, por lealdade inte-
lectual, o entendimento oposto, que admo-
esta ser possível a utilização do instituto
processual da denunciação da lide aos ca-
sos que envolvem a atuação da Administra-
ção Pública que, por seus agentes, ocasio-
nam prejuízo a terceiros.

Embora não se possa, até o presente mo-
mento, dizer-se obrigatória essa espécie de
chamamento ao feito em relação ao agente
público, há de se convir que não é totalmen-
te despicienda, e até mesmo recomendável e
desejável, que se possa fazê-lo, como bem
aclara Theodoro Jr. (1996, p. 128), como se
transcreve:

“Se o art. 70, no III, do CPC, prevê a
denunciação da lide ‘àquele que esti-
ver obrigado, pela lei ou pelo contra-
to, a indenizar, em ação regressiva, o
prejuízo do que perder a demanda’; e
se o texto constitucional é claríssimo
em afirmar que o Estado tem ‘ação re-
gressiva contra o funcionário respon-
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sável’ não há como vedar à Adminis-
tração Pública o recurso à litisdenun-
ciação”.

Pedro Soares Muñoz, citado por Theo-
doro Jr. (1996, p. 128), afirma o pensamento
autorizado de que não deve restar dúvida
sobre a possibilidade de denunciação da
lide, pois estar-se-ia tratando exclusivamen-
te o art. 70, III, do Estatuto Processual Civil
de uma norma de direito material, e não
apenas processual, razão pela qual subsis-
tiria a obrigatoriedade do dito compareci-
mento forçado ao processo daquele que cau-
sa o dano.

Nessa mesma linha de raciocínio, Lopes
da Costa (1956) e Gasparini (1992, p. 612)
que declinam da real necessidade de impor-
se a denunciação do funcionário ao proces-
so, em virtude do caráter eminentemente ma-
terial do instituto que disciplina o tema, mes-
mo em se tratando da possibilidade de ação
regressiva do Estado perante àquele servidor.

6. A jurisprudência

As decisões, no âmbito da Suprema Cor-
te, estão-se consolidando, e indicam a dire-
ção de que não cabe a obrigatória denuncia-
ção da lide ao agente público que der causa
ao dano quando a responsabilidade civil é
dirigida contra o Estado2, restando a via fa-
cultativa, isto é dizer que, ao fim e ao cabo,
apenas não incorre em nulidade a ação in-
denizatória que se vale da denunciação da
lide para trazer ao litígio o servidor público
que causou o prejuízo.

No âmbito de competência do Superior
Tribunal de Justiça, podem-se citar decisões
que vislumbram a possibilidade, como se
transcreve a seguir:

“Na ação reparatória, pode a entida-
de pública promover a denunciação
da lide ao seu preposto, sem necessi-
dade de atribuir-lhe, desde logo, cul-
pa pela ocorrência” 3.

Em outra feita, o Tribunal de Justiça do
Estado de São Paulo – TJSP firmou entendi-
mento que:

“Em ação de indenização por aciden-
te de trânsito, a municipalidade deve
denunciar a lide ao motorista, seu
funcionário, para os fins de ação re-
gressiva”.

Também cabendo invocar o instituto não
só a Administração Pública do Estado, mas
também ao terceiro lesado, conforme a se-
guir descrito em decisão do mesmo TJSP:

“o proprietário do veículo, sendo
réu em ação de indenização por aci-
dente de trânsito, tem o direito de cha-
mar a juízo o seu preposto, apontado
como causador do dano”.

7. Articulação de opiniões

O que decorre quando se provoca a de-
nunciação da lide é que, procedimentalmen-
te, há um acúmulo de ações, mais precisa-
mente duas. E o que se pretende é o encurta-
mento da via decisória.

Pelo princípio da economia processual,
as decisões proferidas judicialmente, em que
estejam resguardados os elementos essen-
ciais da precisão, da clareza e da objetivida-
de jurídicas, sem embargo de prolação abre-
viada, redundam em uma prestação juris-
dicional mais eficaz. Em conseqüência dis-
so, evitar o gasto desnecessário com tempo
e recursos, em relação à propositura de uma
segunda ação judicial com o mesmo funda-
mento fático. É de importância extrema res-
saltar que a questão controvertida já pode-
ria ter tido o seu deslinde no curso do pro-
cesso principal de reparação do dano.

Razão outra, bastante e suficiente, para
a articulação de argumentos diante da obri-
gatoriedade de inserção da denunciação da
lide para a solução da ação regressiva con-
tra agente público em face da condenação
do Poder Público nas ações de reparação de
danos por responsabilidade patrimonial
extracontratual é a aceitação do princípio
processual da concentração dos atos, posto
que parece mais consentâneo com o modelo
procedimental adotado na legislação instru-
mental pátria.
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Ainda, em socorro da proposta ora aven-
tada, deve-se postular ao Poder Judiciário
que preste, de forma justa, segura e rápida,
a tutela dos direitos dos jurisdicionados,
posto pelas máximas do Direito quod non est
in actis no est in mundo, e ainda, da mihi fac-
tum dabo tibi jus. Ou dito de outra maneira, o
que não está nos autos, não está no proces-
so, e a contrario sensu, os problemas que já
foram levados aos autos, até por autoriza-
ção legal, merecem ser objeto de decisão
judicial; e ao magistrado cabe o supremo
saber extrair dos fatos que lhe foram
dados a conhecer o direito cabível na
espécie.

Portanto, e como bem ressalta Theodoro
Jr. (1996, p. 127):

“o entendimento de que o fundamen-
to da responsabilidade do Estado é o
nexo objeto do dano, enquanto o da
responsabilidade regressiva do fun-
cionário é a culpa, data venia, não im-
pede o exercício da denunciação da
lide”.

Salta à vista, pelo que restou exposto, é
que se deve propugnar, por ser medida sa-
lutar, pela inserção no ordenamento jurídi-
co pátrio da figura da denunciação da lide,
com caráter de necessidade, no caso em que
couber, a ação regressiva do Estado em ra-
zão de eventual condenação em demandas
oriundas da responsabilização patrimoni-
al extracontratual do Estado.

Conclusão

A oportunidade de reflexão que deflui
da esquematização do tema, albergada pe-
los conceitos e ferramentas dados pelo Di-
reito Administrativo, possibilita, sem som-
bra de dúvida, uma visão horizontal e verti-
cal do fenômeno relacionado ao Estado e
seus administrados. Pode-se imputar à fei-
tura de tal esforço de reflexão uma raciona-
lização do aprendizado, ou seja, à medida
que se apreende o conteúdo da matéria ob-
jeto do Direito Administrativo, esse mesmo
conteúdo serve de ferramental teórico para

a intervenção por meio de proposituras ten-
dentes a transformar o estado de coisas ins-
talado.

Resulta, certamente, em um processo de
aquisição do conhecimento específico mais
abalizado, em cujos instrumentos teóricos
podem-se buscar as resoluções de dificul-
dades da gestão da coisa pública, ademais
de tornar possível um aprofundamento nas
questões relacionadas às funções estatais de
gerir o bem-estar da coletividade.

É necessário, portanto, criar mentes aten-
tas à busca do conhecimento abstrato, filo-
sófico e indagativo. Ainda, deve-se por de
manifesto que os postulados resultantes da
formulação epistemológica deverão dar con-
ta de provocar evolução significativa nas
estruturas da realidade. E haverá que acen-
tuar os processos de transformação neces-
sários para a melhoria dos relacionamen-
tos em sociedade.

Indubitavelmente, refletir a disciplina
mostra-se gratificante, pelo nível de apren-
dizado e pela real necessidade de idealizar
uma intervenção no modus operandi da rea-
lidade brasileira. A partir de uma base teó-
rica sólida, é possível construir uma solu-
ção prática e por demais interessante.

Pontualizando no presente caso, quer
isso significar que, em última análise, na-
quelas ações em que o Estado é demandado
para reparar dano oriundo de atuação lesi-
va de seus agentes ao patrimônio do par-
ticular, este deve chamar, de pronto, no
mesmo processo, o servidor causador do
dano.

Sendo que, nesse particular, a criação da
possibilidade jurídica advinda com o pre-
sente instituto, na órbita da responsabilida-
de extracontratual do Estado por comporta-
mentos administrativos, faz-se indeclinável,
e objetiva agilizar as causas intentadas con-
tra a Fazenda Pública quando esta está obri-
gada a indenizar pela objetividade de sua
responsabilidade, ou seja, naquelas ações
que independem da comprovação de culpa.

A conseqüência natural dessa reflexão
deve propugnar e encontrar os meios e ins-
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trumentos que, efetivamente, respondam à
intenção de desafogar a Justiça, estabelecen-
do um rito, um procedimento muito mais
ágil e menos burocrático que aquele que atu-
almente existe para a solução das denomi-
nadas ações regressivas do Estado contra o
servidor. E, por via direta, possibilitar ao
particular ressarcir-se com maior brevida-
de dos danos que lhe foram impingidos pela
Administração e seus agentes.

E, por fim, com o modesto intento de co-
laborar, e resguardando-se a devida abertu-
ra para as críticas que, certamente, pode ter
cabida, é que se faz a presente proposta de
alteração na legislação federal, podendo a
mesma servir de subsídio à eventual inter-
venção legislativa.
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